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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. MATERIALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual a 
defesa alega que a prisão preventiva seria ilegal, pois quando decretada não havia nos autos 
laudo de constatação provisório para comprovação da materialidade delitiva.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há prova da materialidade delitiva, diante da 
alegada ausência de laudo pericial preliminar quando da decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de ser imprescindível, para 
demonstrar a materialidade do delito de tráfico de drogas e compor o decreto preventivo, a 
comprovação por meio de laudo de constatação da natureza e da quantidade do entorpecente 
apreendido, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.343/2006.
4. Na hipótese, embora o agravante afirme que quando da decretação da prisão preventiva não 
havia laudo pericial preliminar para comprovação da materialidade do delito, consta dos autos 
que houve o oferecimento da denúncia, acompanhada de todos os exames preliminares das 
drogas apreendidas por ocasião do cumprimento do mandado de busca e apreensão.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. É imprescindível, para demonstrar a materialidade do delito de tráfico de 
drogas e compor o decreto preventivo, a comprovação por meio de laudo de constatação da 
natureza e da quantidade do entorpecente apreendido. 2. Tendo sido oferecida a denúncia, 
acompanhada dos exames preliminares das drogas apreendidas quando do cumprimento de 
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mandado de busca e apreensão, não há que se falar em revogação da prisão preventiva, decretada 
pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo, cuja 
fundamentação para a sua decretação já foi apreciada por esta Corte Superior, em outro 
mandamus."

 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei n. 11.343/2006, art. 50, § 1º. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 691.258/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC n. 912.948/PI, Rel. Min. Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. MATERIALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual a 
defesa alega que a prisão preventiva seria ilegal, pois quando decretada não havia nos autos 
laudo de constatação provisório para comprovação da materialidade delitiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há prova da materialidade delitiva, diante da 
alegada ausência de laudo pericial preliminar quando da decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de ser imprescindível, para 
demonstrar a materialidade do delito de tráfico de drogas e compor o decreto preventivo, a 
comprovação por meio de laudo de constatação da natureza e da quantidade do entorpecente 
apreendido, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Na hipótese, embora o agravante afirme que quando da decretação da prisão preventiva não 
havia laudo pericial preliminar para comprovação da materialidade do delito, consta dos autos 
que houve o oferecimento da denúncia, acompanhada de todos os exames preliminares das 
drogas apreendidas por ocasião do cumprimento do mandado de busca e apreensão.

IV. Dispositivo e tese
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5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. É imprescindível, para demonstrar a materialidade do delito de tráfico de 
drogas e compor o decreto preventivo, a comprovação por meio de laudo de constatação da 
natureza e da quantidade do entorpecente apreendido. 2. Tendo sido oferecida a denúncia, 
acompanhada dos exames preliminares das drogas apreendidas quando do cumprimento de 
mandado de busca e apreensão, não há que se falar em revogação da prisão preventiva, decretada 
pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo, cuja 
fundamentação para a sua decretação já foi apreciada por esta Corte Superior, em outro 
mandamus."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei n. 11.343/2006, art. 50, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 691.258/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC n. 912.948/PI, Rel. Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado por RENER BATISTA 

OLIVEIRA de decisão desta relatoria, que não conheceu do habeas corpus.

O requerente aduz que, tratando-se da prática, em tese, do delito de posse ilegal de 

arma de fogo, não caberia a decretação da prisão preventiva, pois "a pena máxima atribuída ao 

delito e posse de arma, não ultrapassa 03 anos, já que na data da prolação do decreto 

que decretou a prisão preventiva do increpado, não existia laudo de constatação preliminar que 

discrimine, especificadamente, a substância apreendida e tampouco da eficiência da arma 

apreendida" (e-STJ, fls. 229-230).

Reitera a alegação de que, quando decretada a prisão preventiva, não havia laudo de 

constatação para demonstrar a materialidade delitiva do delito de tráfico de drogas, 

tampouco para comprovar "a materialidade lesiva da arma de fogo apreendida" (e-STJ, fl. 233).

Requer a reconsideração da decisão, para que seja concedida a ordem de habeas 

corpus ora pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, em face da ausência de previsão regimental de pedido de 

reconsideração contra decisão de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade 
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recursal e da instrumentalidade das formas, recebe-se o presente pedido de reconsideração como 

agravo regimental.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, acerca da controvérsia, assim constou do 

acórdão impugnado (e-STJ, fls. 20-21, grifou-se):

 
"Já em relação ao pleito remanescente (não comprovação da materialidade do delito 
por ausência do laudo pericial preliminar quando da decretação da prisão preventiva), 
estando satisfeitos os pressupostos condicionantes da admissibilidade, conheço desta 
parte da impetração. 
Contudo, saliento que razão não assiste aos combativos impetrantes. 
Isso porque, verifico que a alegação de que o paciente estaria sofrendo 
constrangimento ilegal, uma vez que não teriam sido juntados aos autos o laudo de 
constatação preliminar, não merece prosperar, pois, conforme informações prestadas 
pelo il. Magistrado singular, foi oferecida a denúncia, sendo que esta acompanha 
“todos os exames preliminares das drogas apreendidas por ocasião do cumprimento 
de mandado de busca e apreensão, tendo sido determinada a expedição de ofício à 
Autoridade Policial para que realize a remessa dos exames definitivos de drogas no 
prazo de 30 (trinta) dias” (ordem 11). 
Destaco, ainda, que referido documento, colacionado ao presente feito às fls. 27/40 – 
ID 10313997491 (autos n. 0001555-88.2024.8.13.0126), atestou que as substâncias 
arrecadadas na residência da paciente tratavam-se de 01 barra, 01 bucha e 01 tablete 
de maconha, além de 03 papelotes de cocaína, pesando, no total, 358,78g de 
substância entorpecente. 
Saliento, por fim, que a ausência do laudo de constatação preliminar, quando da 
conversão da prisão em flagrante por preventiva, não tem o condão de nulificar o 
APFD ou revogar a prisão, tratando-se de mera irregularidade, passível de ser sanada 
quando constatado, por meio dos depoimentos dos policiais militares e de 
testemunhas, que as substâncias apreendidas realmente são ilícitas."

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

Inicialmente, cabe destacar que é firme a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de ser imprescindível, para demonstrar a materialidade do delito de tráfico de drogas e 
compor o decreto preventivo, a comprovação por meio de laudo de constatação da natureza e da 
quantidade do entorpecente apreendido, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei n. 11.343/2006.

Portanto, a ausência de laudo definitivo ou provisório atestado por perito ou pessoa 
competente afasta a imputação do delito de tráfico de entorpecentes, a qual não pode ser 

Documento eletrônico VDA44229082 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 30/10/2024 17:53:59
Código de Controle do Documento: 47d66282-8eb2-4326-8b68-e786cf404c77



comprovada por outros meios, tais como interceptação telefônica, provas orais ou 
audiovisuais (AgRg no HC n. 578.400/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 4/8/2020, DJe de 13/8/2020; RHC n. 71.304/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 17/11/2016, DJe de 2/12/2016).

No caso dos autos, há prova da materialidade delitiva, amparada em laudo 
preliminar, que atestou a quantidade e a natureza dos entorpecentes, de modo que, no ponto, a 
irresignação da defesa não prospera.

Ilustrativamente:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE. LAUDO TOXICOLÓGICO 
DEFINITIVO. PRESCINDIBILIDADE, QUANDO JUNTADO AOS AUTOS 
LAUDO DE CONSTATAÇÃO, ASSINADO POR PERITO OFICIAL, QUE 
PERMITA, COM GRAU DE CERTEZA, AFERIR A NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. PRECEDENTES. IDONEIDADE DAS PERITAS CRIMINAIS 
NOMEADAS. ANÁLISE INVIÁVEL POR MEIO DA VIA ESTREITA DO WRIT.
 REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DA APONTADA ILEGALIDADE. DEMAIS REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual, conquanto o laudo 
toxicológico definitivo, via de regra, seja imprescindível para provar a materialidade 
do delito de tráfico de drogas, a ausência da mencionada prova técnica não afasta a 
possibilidade de que, em casos excepcionais (tal como na hipótese dos autos), essa 
comprovação se dê "pelo próprio laudo de constatação provisório, quando ele permita 
grau de certeza idêntico ao do laudo definitivo, pois elaborado por perito oficial, em 
procedimento e com conclusões equivalentes", pois, "a depender do grau de 
complexidade e de novidade da droga apreendida, sua identificação precisa como 
entorpecente pode exigir, ou não, a realização de exame mais complexo que somente 
é efetuado no laudo definitivo" (EREsp 1.544.057/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 
09/11/2016).
2. No caso, as instâncias ordinárias afirmaram que a materialidade do delito foi 
comprovada, dentre outros elementos, pelo Laudo de Constatação Prévia, assinado 
por duas peritas criminais. De fato, o exame preliminar acostado aos autos, assinado 
por duas peritas, confirma que o material analisado se tratava de maconha, sendo este 
exame apto a suprir a ausência do laudo toxicológico definitivo para a comprovação 
da materialidade e, em consequência, legitima a manutenção da prisão preventiva do 
Agravante.
3. Salienta-se que maiores discussões sobre a idoneidade das peritas nomeadas e a 
materialidade delitiva deverão ser analisadas na ocasião do julgamento do recurso de 
apelação defensivo, haja vista a impossibilidade do revolvimento do conjunto fático-
probatório do processo-crime por meio da estreita e célere via do habeas corpus.
[...] 
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5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 691.258/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 21/9/2021, DJe de 6/10/2021.)

Noutro giro, não obstante a afirmação da defesa de que por ocasião da prisão não 
havia ainda o respectivo laudo de constatação provisório, verifica-se que o agravante foi preso 
não apenas pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas, mas também responde pelo crime 
de posse ilegal de arma de fogo, não havendo que se falar, portanto, em relaxamento da prisão.

Corroboram: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DO DESARMAMENTO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. ILEGALIDADE DA PRISÃO EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE LAUDO DE CONSTATAÇÃO PRELIMINAR DE 
DROGA. NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento 
provisório; notadamente se considerada a gravidade concreta das condutas atribuídas 
ao Agravante, haja vista a quantidade de drogas apreendidas, além da apreensão de 
arma de fogo e munições. Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da 
conduta e a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública.
Precedentes.
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, 
como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
IV - Por outro lado, no que se refere à alegação acerca da ausência de laudo de 
constatação preliminar de drogas, não verifico flagrante ilegalidade a autorizar a 
soltura do Agravante, pois, conforme concluiu o Tribunal de origem, ele se encontra 
preso, também, pelo delito previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/03.
V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 912.948/PI, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifou-se.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DECRETO PRISIONAL. 
INDICAÇÃO DE INDÍCIOS DE AUTORIA E DE MATERIALIDADE. 
AUSÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO PRELIMINAR. APREENSÃO DAS 
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DROGAS EM OUTRO PAÍS. REGULARIDADE FORMAL A SER APURADA 
NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CUSTÓDIA TAMBÉM DECRETADA PELO 
DELITO PREVISTO NO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. CRIME QUE 
DISPENSA O LAUDO TOXICOLÓGICO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS INDICIÁRIOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA 
IMPRÓPRIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. FEITO 
COMPLEXO. MARCHA REGULAR.
1. Para a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, é necessária 
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, o que foi realizado no caso, conforme extrai-se do 
decreto de prisão preventiva e da denúncia, tendo em vista o Comunicado de 
Apreensão de Droga no Exterior, o qual foi despachado em conteiner, por empresa 
cujo titular é o ora paciente, com a indicação de elementos indiciários concretos de 
seu envolvimento nos fatos apurados, colhidos nas investigações deflagradas.
2. Não se pode afirmar que não houve a realização do laudo toxicológico preliminar, 
pois a apreensão da droga ocorreu em Portugal, com a prisão dos corréus, motivo 
pelo qual a regularidade formal da constatação da materialidade deve ser apurada na 
instrução processual, momento adequado para a colheita de provas, pois demanda a 
solicitação do auxílio das autoridades daquele país, mediante as regras de cooperação 
internacional.
3. O paciente foi denunciado e teve a prisão preventiva decretada também por 
associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 11.343/2006), delito que 
dispensa tanto a apreensão da droga quanto o laudo toxicológico para fins de 
condenação penal, não havendo manifesta ilegalidade.
4. Eventual discussão sobre a ausência de indícios de autoria não é providência a ser 
aferida nesta via, cujo escopo é assegurar o direito de ir e vir em face de ilegalidade 
flagrante, não sendo ademais cabível a revisão extensa do conjunto de fatos e provas 
dos autos.
[...]
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RHC n. 179.578/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

Registre-se, por fim, que o pedido de revogação da prisão preventiva, ao argumento 

de ausência de fundamentação para a sua decretação, já foi apreciado por esta Corte Superior, no 

julgamento do HC n. 949.303/MG, de minha relatoria, em decisão proferida aos 30/9/2024, 

mantida a segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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IMPETRANTE : MARUZAM ALVES DE MACEDO
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - MG126084
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RENER BATISTA OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : RENER BATISTA OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - MG126084
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Documento eletrônico VDA44684818 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:35:06
Código de Controle do Documento: 62156925-ffc9-4a2c-8d33-116cf326921e



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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